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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


OFÍCIO/SJC Nº 0391/2019                                                                  Em 28 de novembro de 2019
Ao

Excelentíssimo Senhor

TENENTE SANTANA
Presidente da Câmara Municipal

Rua São Bento, 887 – Centro

14801-300 - ARARAQUARA/SP
Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera a Lei nº 8.971, de 11 de maio de 2017 e dá outras providências.
Tal proposta consiste na alteração da composição do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Araraquara – CMDR, e da inclusão de mais atribuições para além das já existente e constantes da lei em questão. As alterações se justificam em face da adesão municipal ao Sistema Estadual de Desenvolvimento Rural – Cidadania no Campo, cujas diretrizes se encontram encartadas no Decreto Estadual º 64.467, de 12 de setembro de 2019.
As pontuais modificações em questão tratam de estabelecer paridade entre os representantes do Poder Público e da Sociedade Civil, passando a compor o CMDR, ao todo, 34 (trinta e quatro) conselheiros. 
No que tange às atribuições do CMDR, ao art. 2º da Lei nº 8.971, de 11 de maio de 2017 são adicionados 3 (três) incisos que as ampliam para: 

i) organizar as demandas locais do setor agropecuário e agroindustrial;

ii) articular-se com os demais Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural; e
iii) aprovar o Plano Plurianual de Desenvolvimento Rural Sustentável, elaborado pelo Munícipio de acordo com as diretrizes de política pública denominadas “Cidadania no Campo 2030”.

Assim, tendo em vista a finalidade a que o Projeto de Lei se destinará, entendemos estar plenamente justificada a propositura do mesmo que, por certo, irá merecer a aprovação desta Casa de Leis.
Finalmente, por julgarmos esta propositura como medida de urgência, solicitamos seja o presente Projeto de Lei apreciado dentro do menor prazo possível, nos termos do artigo 80 da Lei Orgânica Municipal.

Valho-me do ensejo para renovar-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,
EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal –
PROJETO DE LEI Nº

Altera dispositivos da Lei nº 8.971, de 11 de maio de 2017, e dá outras providências.
Art. 1º A Lei nº 8.971, de 11 de maio de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 2º..........................................................................................
......................................................................................................

X – organizar as demandas locais do setor agropecuário e agroindustrial;
XI – articular-se com os demais Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural; e
XII – aprovar o Plano Plurianual de Desenvolvimento Rural Sustentável, elaborado pelo Munícipio de acordo com as diretrizes de política pública denominadas “Cidadania no Campo 2030”.
Art. 3º O Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural de Araraquara será constituído por 34 (trinta e quatro) membros, de acordo com a seguinte composição:
I – .................................................................................................

......................................................................................................

q) 1 (um) representante de instituição pública de ensino superior em funcionamento no município de Araraquara;

II – ................................................................................................
a) 1 (um) representante de instituição privada de ensino superior em funcionamento no município de Araraquara;
.............................................................................................”(NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 28 (vinte e oito) dias do mês de novembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove).

EDINHO SILVA

- Prefeito Municipal -
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